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de competéncia.
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RESUMO

O objetivo principal desse trabalho ¢é identificar os critérios para
incidéncia da Lei Maria da Penha em matéria criminal, a partir de
decisdes proferidas pelo TJRS em conflitos de competéncia e em
recursos em sentido estrito, bem como compreender os signifi-
cados destas decisdes. O referencial tedérico aborda o conceito de
género, assim como questdes acerca da violéncia de género, das
demandas por reconhecimento e das politicas publicas. Analisou-
se também a resposta juridica no combate a violéncia de género
e dados gerais atinentes a Lei Maria da Penha. A verificagdo das
decisoes judiciais foi efetuada a partir do método de analise de
conteudo. Em todos os casos, o debate esta centrado na possibi-
lidade de enquadrar ou nao a violéncia na Lei 11.340/2006. Iden-
tifica-se um numero significativamente superior de acérdaos em
que houve a determinagéo pela incidéncia da Lei Maria da Penha
ao caso, embora com variados argumentos e divergéncias nos cri-
térios. Algumas decisdes mencionaram a expressiao género, mas
nao hd um aprofundamento do tema ou uma dire¢do tedrica es-
pecifica, sendo que os discursos juridicos revelaram a posi¢ao do
TJRS no sentido que o objetivo da Lei Maria da Penha é proteger
a mulher da violéncia doméstica cometida no ambito da unida-
de doméstica, da familia ou em qualquer relagdo intima de afe-
to, independente de coabita¢ao, ndo se restringindo, portanto, ao
vinculo afetivo-conjugal. Por fim, destaca-se, dentre os pontos de
divergéncia identificados, a questdo acerca do género do sujeito
ativo da violéncia, se este pode ser tanto o homem quanto a mu-
lher, bem como acerca da presun¢ao/onus de prova dos requisitos
de vulnerabilidade e hipossuficiéncia.
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